EXMO. SR.  PRESIDENTE:
                                                                        PL 515/2013
Trata-se de projeto de lei ordinária que  “Autoriza a Prefeitura  a celebrar convênio com a Associação Amigos de São Bento, e  dá outras providências”, de autoria do Sr. Prefeito Municipal, com solicitação, na mensagem, de tramitação do projeto em regime de urgência, nos termos da LOMS (fls.02/10). 
O Art. 1º  caput  do projeto  refere  autorização ao Município, para celebração de Termo de Convênio, por via da Secretaria da Cultura (SECULT),  com a “ASSOCIAÇÃO AMIGOS DE SÃO BENTO”,  visando o repasse de  recursos financeiros  “para a execução de obras de restauração do Mosteiro de São Bento, no montante de R$499.544,42 (quatrocentos e noventa e nove mil, quinhentos e quarenta e quatro reais e quarenta e dois centavos)”; o seu Parágrafo único estabelece que faz parte integrante da Lei o “incluso Termo de Convênio”;  o Art. 2º caput  refere cláusula de despesa; e o seu Parágrafo único  refere autorização ao Executivo para alterações necessárias na LPP e na LDO; e o Art. 3º  refere  cláusula de vigência da Lei, a partir de sua publicação. 

Instruem o projeto a minuta do termo de 
“Convênio que entre si celebram a PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA e a ASSOCIAÇÃO AMIGOS DE SÃO BENTO” (fls.06/10),  e “PLANO BÁSICO DE TRABALHO”-Recuperação e restauração da fachada principal do Mosteiro de São Bento (fls.11/14).
Esclarece a mensagem que acompanha o projeto, conforme excerto seguinte: “O conjunto arquitetônico do Mosteiro de São Bento de Sorocaba passou por várias intervenções, restaurações e reformas ao longo de seus mais de três séculos de existência. A grande reforma foi no início do século passado. Desde 2002, estão em andamento as obras do projeto de restauração aprovado em nível municipal pelo Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico, Arqueológico e Turístico do Estado de São Paulo (CONDEPHAAT), Instituto do Patrimônio Histórico Nacional (IPHAN), e autorizado pelo Ministério da Cultura. Os três órgãos acompanham as obras e recebem relatórios semestrais, elaborados por uma empresa especializada. A execução está dividida em quatro partes: serviços preliminares, reforço e recuperação das paredes da fachada, restauro da fachada frontal e serviços complementares”(fls.03). 
      A matéria concerne à autorização legislativa para o Município  celebrar convênio com a entidade ASSOCIAÇÃO AMIGOS DE SÃO BENTO, declarada de utilidade pública municipal pela Lei nº 8.180/2007, objetivando  repasse de  recursos financeiros no valor de R$499.544,42 (quatrocentos e noventa e nove mil, quinhentos e quarenta e quatro reais e quarenta e dois centavos), de forma parcelada,  nos termos da CLÁUSULA II do TERMO DE CONVÊNIO,  autorizando, para atendimento do disposto no caput do Art. 1º, as  alterações necessárias na Lei do  PPA e na LDO.

O convênio terá a duração de duzentos e dez (210) dias, contados de sua assinatura, podendo ser prorrogado a critério das partes, consoante dispõe a CLÁUSULA III do mesmo TERMO.       
O  projeto em tela é de  iniciativa  exclusiva do Sr. Prefeito Municipal, por regular autorização legislativa ao Município, visando celebração de convênios, nos termos da Lei Orgânica do Município (art. 61, inc. XIII), que diz:.
“Art. 61. Compete privativamente ao Prefeito:

(...)

XIII – celebrar convênios com entidades públicas ou privadas, para a realização de objetivos de interesse do Município, na forma da lei;”

A aprovação do projeto depende da maioria de votos, presente a maioria absoluta dos membros da Câmara às sessões que se realizarem (art. 162 - Regimento Interno).
Sob o aspecto jurídico, nada a opor.
É o parecer.

Sorocaba, 17 de Dezembro de 2013.
         Claudinei José Gusmão Tardelli

 Assessor Jurídico

De acordo:

Márcia Pegorelli Antunes

 Secretária Jurídica

